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Mecanismos de financiamento, monitoramento e avaliação das ações da sociedade civil no Brasil

No Brasil aproximadamente 600 organizações não governamentais de base comunitária desenvolvem ações de prevenção e assistência para o enfrentamento da epidemia das DST/HIV/Aids. Desde 1992 o Programa brasileiro de Aids tem desenvolvido uma política de financiamento de ações integradas com essas organizações. Esse apoio justifica-se uma vez que as organizações da sociedade civil têm maior capacidade de alcance e cobertura junto às populações mais vulneráveis além de promoverem a visibilidade, a redução estigma e maior empoderamento dessas populações.

O principal mecanismo de financiamento tem sido feito por processo de seleção pública. As seleções geralmente são anuais, focadas em temas ou populações específicas e implementadas sob a forma de projetos.  

O processo de seleção envolve três fases: o Planejamento (momento de definir população-alvo, prioridades, orçamento, repasse, critérios de participação, documentação legal); a Operacionalização (momento de elaborar edital, formulário para envio de propostas, os modelos de relatórios técnicos e financeiros, de constituir comitê de seleção, elaborar instrumento jurídico/contrato); o Monitoramento (momento de implementar os mecanismos de acompanhamento dos projetos, realizar a análise dos relatórios, realizar visitas de supervisão, quando necessário, e avaliar o alcance dos resultados).

Os projetos que tem sido priorizados tem sido aqueles dirigidos à pessoas vivendo com HIV/aids, mulheres, usuários de drogas injetáveis, homens que fazem sexo com homens, profissionais do sexo e população prisional com foco em ação a situação de pobreza; projetos de promoção dos Direitos Humanos, mobilização social e advocacy e projetos de edição de materiais de informação, educação e comunicação que identifiquem, com precisão, o público-alvo, a mensagem básica que se deseja transmitir, a forma e meio mais adequados à sua veiculação, entre outros. 

São considerados para a aprovação desses projetos critérios de natureza técnica, epidemiológica e gerencial tais como a compatibilidade dos objetivos do projeto com os objetivos da política nacional; integração com os serviços de saúde; compatibilidade com as necessidades da população-alvo; qualidade técnica; percentual de cobertura da população-alvo em áreas de maior incidência; os contextos de vulnerabilidade; coerência do orçamento com os objetivos, atividades e resultados do projeto e capacidade administrativa e gerencial da organização.

Para o desenvolvimento dessa atividade foi criada na estrutura organizacional do programa brasileiro uma área específica: a Unidade de Articulação com a Sociedade Civil e Direitos Humanos – SCDH. Essa unidade é constituída por uma equipe de 10 técnicos de formação em diferentes áreas de conhecimento e com experiência com trabalhos junto às organizações da sociedade civil. Além disso, esse processo de financiamento e apoio é registrado e acompanhado por um sistema informatizado, o SIMOP, Sistema de Monitoramento de Projetos.

Essa política tem garantido a cobertura das ações de prevenção e assistência em um país que tem extensão continental, que possui 27 estados, mais de 5000 municípios com marcantes diferenças regionais e de culturais. Dois desafios estão colocados para o aprimoramento dessa política: a sua descentralização para todos os estados brasileiros e a consolidação de processos de Monitoramento e Avaliação que estejam solidamente ancorados no estabelecimento e pactuação de metas, indicadores e resultados entre governo e sociedade civil. 

